
ESTÀDO IX) MARANIIÃO
PÂE} EI TT RA I\IT \I( IPAL DE {LTO ALEGRI DO PNDARTi

DECISÃO SOBR-E RECURSO DE LtC|TAçÀO

PROCESSO Ner 472l2023
REFERÊNCIA: P.eBão Elet.ônico ne 050/2023
OBJETO: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratãção de empresâ especializada
em serviços de confecção de materiais gúficos para atendimento dâs necessidades dâ

Prefeitura Municipal de ÁIto Alegre do Pindaré.
RECORRENTE: CAMVELAS DISTRIBUIDORA E SERVIÇoS LTDA, pessoa iurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número 15.195.222/0007-44.
RECoRRIDO: NoVA INDUSTRIA, COMERCIo E sERvlCOs LTDA, inscrita no CNPI/MF sob o

número 86.863.412l0001-70.

Trata'se de RECURSO interposto pela empresa CAMVELAS
DISIRIBUIDORA E SERVIçoS LTDÀ pessoajurídica de direito privâdo, inscrita no CNPr/MF
sob o húmero 15.195.222/0001-84, doravânte denominada RECORRENTE, contrâ a decisào

do Pregoeiro nâ licitâção nâ modalidade Pregão EletIônico n0 050/2023, cuio obieto é

Registro de Preços para Futurâ e Evenluâl Contratação de empresa especializada em
serviÇos de confecÇão de mâteriais gráficos para atendimento das necessidades dâ

Prefeitura Municipâl de Alto Alegre do Pindaré, tendo em vista a habilitação da Empresa

NOVA INDUSTRIA, CoMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPI/MF sob o número
e6.463.4t2 / 0007-7O.

I -DÂ CRONOLOGIA DO PROCESSO I ICITATÓRIO Ê NÂSALFGACÔES DA RFCORRENTE

E RECORRIDA.

Instâ frisâr que na sessão dâ licitação do Pregão Eletrônico n0 050/2023,
a Recorrida ofertou o menor preço e após a análise dâ documentâção foi declarâdâ
clâssilicâda e hâbililada.

Nessâ toada, a Recorrente mânifestou intenção de recurso e

posteriormente interpôs o recurso, aduzindo em síntese que a Recorridâ descumpriu os

t€rmos do instrumento convocâtório, no tocante a INCONSISTENCIA DO BALANçO

PATRIMONlAL, BEM COMO INVALIDAÇÃO DAS DECLAMÇÕES DE ME/EPP,

A outro tanto a Recorridâ loi intimadâ pârá apresenlâr rontrârrâzôes, e

não juntou manifestação.

Eis em sintese a €ronologia fática e processual.

T#-.';) -k. ?'

Como cediço, o processo licitâtório é regido pela Lei Federal ne 8 666/93,
denominadâ Lei de Ljcitaçôes e Contratos. Trâtá_se de um procedimento âdministrâtivo

utilizado pela Adminisffação Pública, que tem por finâlidâde seleciorâr a propostâ mâis

vântâjosa, por meio de critérios ob,etivos e impessoais. visando a celebração de contrâlos
relacionados a obrâs, serviços, comprâs e alienações, mediânte processo que assegure

igualdade de condições e todos os concorrentes, cujo processamento e julgamento deve se

realizar em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, dâ moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade âdministrâtivâ,
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da vincülâção ao instrumento convocatório, do jul8amento obietivo e dos que lhes são

correlatos, conforme disciplina o art.30 dâ respectivâ lei.

Assim, des tacâ-se q ue entre âs p rincipais garan tias no proce§so licitatório
é a vinculação da Adminisraçâo ao Edital que regulamentâ o certame, tratândo-se, dessa

foma, uma segurança parâ o licitânte e para o intêresse público, extraÍda do princípio do
procedimento formal, que determina à Administrâção que observe as regra§ por ele própria
lançadas no instrumento que convoca e rege a licitâção.

A vinculâção âo instrumento convocatório é 8erântia do administrâdor e

dos administrados, onde as regras traçadas parâ o procedimento devem ser fielmente
observadas por todos. Como se vê, o princípio da vinculação ao instrumento coÍlvocâtório,
privilegia a transparência do certame, garantindo â plenâ obseÍvância dos principlos
administrâtivos. O inslrumento convocatório, é â lei do câso, ou seia, âquela que irá regular
a âtuâção tanto da administrâçâo pública quanto dos licitantes.

Pois bem, diante das alegaçôes e iustificativas apresentâdas, passo ao
julgâmento do ponto suscitador

A recorrente âfirma que o fâturâmento real da empr€sa NoVA
INDUSTRIÁ, C0MERCI0 E SERvlcos LTDÁ, inscritâ no CNPJ/MF §ob o número
86.863.412/0001-70 no ano de 2022, não condiz com o apresentado em seu balanço
patrimoniâl, e para tânto efetuou â juntada de pesquisâs junto ao Governo do Estado do

Maranhão, Governo Federâle Prefeitura de Alto Alegre do Pindaré/MA.

De form a cautelosa, este pÍêSoeiro diligenciol.r iuntoaossítios eletrónicos
dos entes acima citados, a Íim de averiguar detalhadamente âs informações trâzidas. Ao

efetuar a consulta de despesas pagas pelo Coverno do Estâdo do Marânhão, tem-se que a

empresa suprãcitada recebeu pa8âmentos no montânte de R$4 587.879,91no ano de 2022
em razão de prestação de serviços. Ademais, em consulta ao sitio eletrônico do governo

federal, verificou-se que e empresa recebeu pâSamentos no montante de R$261.228,70 no

ano de2022.

Desta forma, â simples soma dos dois montântes acima citâdos iá revelâ
que a empresa não poderia gozar dos beneficios de ME/EPP, haia vistâ que faturou mais de

4,8 milhões de reais no exercício 6nânceiro, e nâo declarou tal informação para a runta
Comercial do Estado.

Ressalta-se que a empresa em apreço apresentou declâração contida na

documenteção de habilitâção, declarando que é EMPRESA DE PEQUENo PORTE, conforme

Lei Complementar ne 1472014, ou seia, âpresentou declaração falsa

O Tribunal de Contâs da União iá se posicionou neste sentido em câso

sknilar "A mero portícipação de licitante como microempreso ou empreso de pequeno porce,

amporodo por declaração com conteúilo folso, confrgüro fraude à licitoção' ensejando, por

consequência, aplicação do penolidaile ilo orL 46 do LeÍ a.443/1992. A ausência de obtençôo

de vontagem pela empresa, no entonto, pode ser con§deroda como atenuonte no iuÍzo da

dosimetria da peno a ser aplicada, em íunção dos circunstôncios do caso concreto.'

!í!!!4!9!
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Neste interim, por ter repassado informação fâlsa ao ente público, â

empresa deve ser considerada inabilitâdâ no certâme.

Ill - na coNclusÃo

Posto isto, diante de todo o exposto, em observância aos Princípios
bâsilares dâs Licitações, INFORMA, que em referênciâ aos fatos apresentados e da análise
reâlizada nas razões e tudo mais que consta dos âutos, opina pela seguinte decisão:

Preliminarmente, CONHECER do recurso formulado pelâ empresa
CAMVELAS DISTRIBUIDoRA E sERVIçOS LTDA, pessoâjurídica dedireito p rivâd o, inscr ita
no CNPJ/MF sob o númeú 15.195.222/OO0l-84, e no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO em

sua totalidade, REVERTENDO â decisão proferida nâ sessão de licitação, quânto a

CLASSIFICAçÃO DA PROPOSTA E HABILITAçÂO dA EMPTCSA NOVA INDUSTRIA,
COMERCIO E SERVICOS LTDA, iÍscrita no CNP,/M§ sob o númêro 86.863.41210001'
70.

Dê ciência à Recorente e Recorridâ, para conhecimento gêral dos

interessâdos, enviando em ato sucessivo a cópia do Parecer quanto à análise do recurso
âpresentado, bem como se procedam às demâis formalidades depublicidade determinâdas
em lei.

Alto Àegre do Pindaré/MA, 30 de Janeiro de 2024

Pindâré/MAPregoeiro do Mun
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cód

0

10101

110103

110109

110121

R$
'102.397,00

R$
399.815,00

R$ 925,00

RS 0,00

Pago

R$
102.397,00

RS
399.815,00

R$ 925,00

R$ 0,00

RS

119.79100

Dêscrição

OUTROS POOERES

Empenhâdo Liquidado

Assemblêiâ Legrslâtiva do MaÍanhão

ProcurâdoÍia GeÍal do Eslado

Câsa Civil

S€cretâne dê Comunicâçáo Sooâl

R$ 427.a15,00

R$ 925,00

R$ 43.975,00

R$
1.593.354,73

R$ 210.000,00

R$ 432.094,50

RS 158 247,29

RS R$
532.435,82 1-532.435,82

110125

110210

120101

150903

SscÍetana de Miculaçâo Poliiica

Agência Esl,adualde Mobilidade Uôana e Seíviços
Públicos

Secíelaíia óas Ciíad€s e Desênvokimenlo Urbano

RS
119.791,00

R$ 1.850,00 RS 1.850,00 R$ 1.850,00

170101

190102

190201

210901

R$ 493.194,40

R$
1.815.186,13

R$ 246.832,17

R$ 19.038,88

RS 5.888,13

R§
158.247.29

RS

423.709,60

R$ 86.568,93

R$ 0,00

R$ 5.888,13

RI
'158.247,29

RS

293.200,00

R§ O,OO

R$ 0.00

R$ 5.888,13

Fundo Eslâdualdê Assislência Socla

Sêcíelaíia de EducaÉo

Policiâ Civil

D6pâítamênto Estadual de Tíânsito

Sâúde (FÉS / Unidâde cenlral)

R$ R$
1.815.184.33 1.815.184,33



cód

220101

240201

240201

540101

560101

RS 25.545.25

RS 248.130,00

RS S0.000,00

R$ 7.050,m

R$ 2.614,21

R$ 37.041.00

RS 0,00

RS 2.614,21

R§ 0.00

R$ 0.00

R$ 2.590,21

DescÍiÉo

Secrelaía do Planejamento e OrFrnenlo

Unive6adade Esladual do MaEnhão

universidáde Esladuâl da Região Tocanlina

Secrelariâ dos Diíeitos Humânos e PaíticipaÉo Popular

Empênhado Liquidado Pago

R§ 25.545,25 R$ 25.545,25

R$ 56 833.68 RS 35.683.68

580101

63010r

Secrebna de Administraçáo PenitenciáÍiê

Secrerâria do Esuâdo da Admn,súaÉo (anteíor
SácÉtâíiâ óâ Gêsláô. PatrimÕnio e Assistênciâ dos

Sêrvidores)

Secrebna de Agricullura Familíar

Agência Esladualdê Posquisa Agíopecuána e Extensão
Rurál

SecÍet6íia d€ DeseotolviÍhenlo Económico e Ptogramas
ÉslÍatégicos

R§ 6.660,00 R$ 3 052,50

R$ 62.115,20

R$ 26.928,00

RS 62.115,20 R$ 62.115,20

R$ 26.928,00 R$ 26.928,00

R$000

61010',r

610202

RS 5.284.00 R$ 5 284.00 R$ 5 284.00

fit,Ass. \r -
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